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ASSINATURA DO CANDIDATO

Conhecimentos Gerais
PROVA Conhecimentos Específicos

Discursiva-Estudo de Caso

/---------------------------------------------\
Quando autorizado pelo fiscal 
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia 
usual, no espaço apropriado 
na Folha de Respostas.

__________________________ J
- Verifique se este caderno:

- corresponde a sua opção de cargo.
- contém 60 questões, numeradas de 1 a 60.
- contém a proposta e o espaço para o rascunho da Prova Discursiva-Estudo de Caso.
Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno.
Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.
- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.
- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

VOCÊ DEVE
- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.
- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.
- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo: ®  ®  © ®  ©
- Ler o que se pede na Prova Discursiva-Estudo de Caso e utilizar, se necessário, o espaço para rascunho.

ATENÇÃO
- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de 

lápis, lapiseira, marca-texto, borracha ou líquido corretorde texto durante a realização da prova.
- Marque apenas uma letra para cada questão. Será anulada a questão em que mais de uma letra estiver assinalada.
- Responda a todas as questões.
- Não será permitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, 

manuais, impressos ou quaisqueranotações.
- Em hipótese alguma o rascunho da Prova Discursiva-Estudo de Caso será corrigido.
- Você deverá transcrever sua Prova Discursiva-Estudo de Caso, a tinta, no caderno apropriado.
- A duração da prova é de 4 horas para responder a todas as questões objetivas, preencher a Folha de Respostas e fazer a Prova 

Discursiva-Estudo de Caso (rascunho e transcrição) no caderno correspondente.
- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.
- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

Fundação Carlos Chagas

INSTRUÇÕES

Entender o passado ajuda a melhorar o presente e o futuro.

https://www.aprendacom.com.br
http://bit.ly/fcc1000
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CONHECIMENTOS GERAIS 

Língua Portuguesa

Atenção: As questões de números 1 a 5 referem-se ao texto seguinte.

Entre o público e o privado

“Pichou o nome da gangue em parede de igreja”. Esta frase está no dicionário Houaiss para exemplificar o sentido do verbo 

pichar: “escrever, rabiscar (dizeres de qualquer espécie) em muros, paredes, fachadas de edifícios etc”. Mas o exemplo de aplicação 

do verbo não é neutro: a diferença entre “nome da gangue” e “parede de igreja” parece sugerir a violência de um ato condenável, 

herético, pecaminoso, aplicado sobre o espaço do sagrado.

Do ponto de vista dos pichadores, porém, sua ação é vista como política, como uma manifestação artística de caráter 

transgressivo. A pichação seria o direito dos anônimos marginalizados de inscreverem sua marca pessoal no espaço público, para 

proclamarem sua existência como sujeitos. Já os adversários dos pichadores costumam ver nas pichações a obsessão pela sujeira 

atrevida, pelo prazer rudimentar de manchar o que é limpo. Os mais sofisticados chegam mesmo a reverter a justificativa dos 

pichadores: a pichação seria a manifestação de uma iniciativa privada dentro do espaço aberto ao público.

A discussão está lançada. Não parece que estejamos próximos de ver terminada essa batalha pela avaliação e reconhe­

cimento de direitos conflitantes. O espaço da cidade continua, assim, um campo de disputa entre os que detêm o direito de proprie­

dade e os que justificam a ação transgressiva como o direito a uma assinatura nesse espaço.

(Teobaldo Gouveia, inédito)

1. Quanto à atividade da pichação, manifesta-se no texto uma

(A) indução para se avaliar negativamente esse ato na exemplificação do verbete pichar do dicionário Houaiss.

(B) salvaguarda dessa operação como um direito legítimo, segundo os mais sofisticados que se puseram a avaliá-la.

(C) compreensão mais ponderada do fenômeno, tal como se nota na justificativa dada pelos adversários dos pichadores.

(D) análise objetiva do ato a partir de uma justificativa artística, empreendida pelos simpatizantes identificados como anônimos 
marginalizados.

(E) conclusão óbvia, ao se afirmar o direito indiscutível que têm os cidadãos a promover alguma ação transgressiva no espaço 
urbano.

2. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em:

(A) sugerir a violência de um ato condenável (1o parágrafo) = supor a excrescência de uma ação litigiosa.

(B) manifestação artística de caráter transgressivo (2o parágrafo) = iniciativa emocional de uma personalidade conturbada.

(C) prazer rudimentar de manchar o que é limpo (2o parágrafo) = desfrute natural de dissipar o que é nítido.

(D) reverter a justificativa dos pichadores (2o parágrafo) = perverter o pretexto de quem se dispõe a pichar.

(E) reconhecimento de direitos conflitantes (3o parágrafo) = acolhimento de prerrogativas legais em atrito.

3. Está clara, coesa e correta a redação deste livre comentário sobre o texto:

(A) Nesse fragmento procuraram-se considerar as polêmicas perspectivas abertas pela prática da pichação, segundo as dife­
rentes avaliações daqueles que bem ou mau se acham envolvidos.

(B) A alegação na qual se valem os pichadores é de que seus atos tenham um caráter político justamente em virtude da 
transgressão do princípio de que não há, a rigor, espaço privado.

(C) É comum que, na consideração do que seja o público e o privado entre na polêmica aberta argumentos de todo tipo, ainda 
que cada um deles vise à representar o interesse de um ponto de vista.

(D) A inclusão social e o direito à expressão são algumas das razões alegadas pelos pichadores em defesa de sua prática, 
que consideram uma legítima intervenção no espaço público.

(E) Tendo em vista os interesses da sociedade como um todo, ainda que não se despreze os direitos das minorias, criou-se 
uma discussão radical entre os que aderem à pichação e os que lhe refutam.
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4. As normas de concordância e a adequada correlação entre tempos e modos verbais estão rigorosamente observadas na frase:

(A) Só haveria objetividade absoluta nos dicionários caso eles venham a evitar exemplos de empregos em que se conotem 
uma interpretação tendenciosa.

(B) O autor do texto, atento ao rigor que deveria imperar num dicionário, observou que um determinado exemplo de aplicação 
vocabular propicia ilações subjetivas.

(C) Se o anonimato e a marginalidade não fossem tão discriminadores, muitos pichadores haverão de se dedicar a alguma 
atividade que os dignificassem como sujeitos.

(D) Não parece razoável crer que o amor à sujeira e ao vandalismo constituam causas exclusivas para as ações com que 
tanta gente viriam a se incomodar.

(E) Não fossem sanções penais rigorosas, práticas mais graves que a pichação podem ocorrer no espaço público, que os 
marginalizados não reconhecem como seus.

5. Os adversários dos pichadores costumam ver em suas atividades uma obsessão pelo prazer de sujar o que está limpo.

A correção, a clareza e o sentido da frase acima mantêm-se numa nova redação, iniciada pelo segmento Sujar o que está 
limpo, a ser complementado por

(A) seria a obsessão pelo prazer que seus adversários costumam ver aonde os pichadores mantêm suas atividades.

(B) é uma obsessão, tanto quanto um prazer, segundo seus adversários entendem de avaliar nas atividades dos pichadores.

(C) é uma obsessão prazeirosa que os adversários dos pichadores entendem haver nas atividades deles.

(D) é o prazer obsessivo que os adversários dos pichadores costumam reconhecer nas atividades destes.

(E) costuma ser atribuído a um prazer obsessivo dos pichadores, em que pese o julgamento de seus adversários.

Atenção: As questões de números 6 a 10 referem-se ao texto seguinte -  parte do prefácio de um livro de sociologia em que o autor 
se dedicou ao estudo da cultura popular.

[Linguagens e culturas]

Este livro estuda as modificações que se deram na cultura das classes populares ao longo das últimas décadas, de modo 

especial aquelas que podem ser atribuídas à influência das publicações de massa. Creio que obteríamos resultados muito 

semelhantes caso tomássemos como exemplos algumas outras formas de comunicação, como o cinema, o rádio ou a televisão.

Penso que tenho sempre tentado dirigir-me principalmente ao “leitor comum” sério ou “leigo inteligente” de qualquer classe 

social. Não significa isto que eu tenha tentado adotar qualquer tom de voz específico, ou que tenha evitado o uso de quaisquer termos 

técnicos, para só empregar expressões banais. Escrevi tão claramente quanto o permitiu a minha compreensão do assunto, e apenas 

usei termos técnicos quando me pareceram susceptíveis de se tornarem úteis e sugestivos.

O “leigo inteligente” é uma figura vaga, e a popularização uma tarefa perigosa; mas parece-me que aqueles de nós que 

consideram uma urgente necessidade escrever para ele devem continuar a tentá-lo. Porque um dos mais nefastos aspectos da nossa 

condição cultural é a divisão entre a linguagem dos peritos e o nível extraordinariamente baixo daquela utilizada nos órgãos de 

comunicação de massa.

(Adaptado de: HOGGART, Richard. As utilizações da cultura. Trad. de Maria do Carmo Cary. Lisboa: Editorial Presença, 1973.)

6. Ao introduzir um livro no qual estudará o efeito das publicações de massa sobre a cultura das classes populares, o autor 
preocupa-se, inicialmente, com

(A) a complexidade do tema, cuja importância pode até mesmo ser menosprezada por algum leitor preconceituoso, algum 
“leigo inteligente”.

(B) a complexidade da linguagem a utilizar, uma vez que buscará evitar tanto uma terminologia técnica como expressões ex­
cessivamente simplificadoras.

(C) as controvérsias envolvidas na discussão do tema, divididas entre referendar ou negar o fenômeno de uma cultura de 
massa que seja autêntica.

(D) as controvérsias decorrentes de uma posição política extremada, pela qual se nega qualquer influência entre diferentes 
áreas da cultura.

(E) as polêmicas que levantará, entre leitores leigos, uma linguagem fatalmente limitada pelo apuro de uma terminologia 
técnica.
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7. Considerando-se o contexto, deve-se entender que

(A) os dois casos de emprego das aspas (2o parágrafo) justificam-se pelo fato de buscar o autor a criação de um efeito de sen­
tido altamente irônico.

(B) o segmento resultados muito semelhantes (1o parágrafo) deixa ver que o autor está se referindo a pesquisas que ele já 
realizou, com conclusões taxativas.

(C) o segmento tão claramente quanto o permitiu (2o parágrafo) ressalta a fatalidade de escrever um livro para leigos numa 
linguagem inevitavelmente imprópria.

(D) a frase e a popularização uma tarefa perigosa (3o parágrafo) faz subentender a forma verbal é da frase anterior.

(E) o pronome sublinhado no segmento continuar a tentá-lo (3o parágrafo) faz referência a “leigo inteligente”, no início do 
período.

8. Ao optar precisamente pelo nível de linguagem que adotou em seu livro, o autor manifesta a esperança de que

(A) a supressão de qualquer terminologia técnica faça com que seu tema fique mais preciso para os responsáveis pelas 
publicações de massa.

(B) o “leitor comum” ou mesmo o “leigo inteligente” sejam capazes de compreender o rigor com que os termos técnicos foram 
multiplicadamente empregados.

(C) o uso incontornável de esporádicos termos especializados acabe por fazê-los compreensíveis e proveitosos para o leitor 
comum.

(D) a adesão a uma terminologia altamente técnica redunde em algum benefício para os leitores mais afeitos às questões a 
serem analisadas.

(E) a profundidade de sua análise sociológica compense o esforço que o leitor haverá de fazer para absorver toda a termino­
logia técnica.

9. O verbo indicado entre parênteses deverá flexionar-se de modo a concordar com o elemento sublinhado na frase:

(A) As modificações da cultura popular (constituir) o centro da preocupação desse livro de Richard Hoggart.

(B) O autor do livro deseja que a linguagem de seus estudos (propiciar) aos seus leitores revelações sobre a cultura das 
classes populares.

(C) A popularização preocupa o autor porque muitos estudos se tornam simplórios devido à simplificação excessiva a que se 
(submeter).

(D) O pesquisador acredita que um dos mais negativos aspectos da nossa civilização está no abismo que (permear) as lin­
guagens.

(E) Quem estuda os diferentes níveis de manifestações culturais propõe-se a reconhecer os distintos valores com os quais se 
(instituir) uma cultura complexa.

10. Há construção na voz passiva e adequada correlação entre os tempos verbais na frase:

(A) Resultados muito semelhantes ao dessa pesquisa seriam encontrados caso o foco de análise incidisse sobre outros meios 
de comunicação.

(B) Essa pesquisa teria chegado a resultados semelhantes desde que o foco não deixe de incidir sobre a linguagem dos 
outros meios de comunicação.

(C) Dispondo-se a vir fazer uma boa análise de outras formas de comunicação, o pesquisador terá encontrado resultados se­
melhantes.

(D) Quando outras análises incidirem sobre outros meios de comunicação, seria possível chegar a resultados não muito di­
ferentes destes.

(E) Por haver-se dedicado sobretudo ao estudo da linguagem da imprensa, o de outros meios de comunicação não foi con­
clusivo.

Direito Financeiro e Tributário

11. Por expressa determinação constitucional, cabe à lei complementar estabelecer normas gerais em matéria de legislação tribu­
tária, especialmente sobre definição de tributos e de suas espécies. O Código Tributário Nacional atende à determinação cons­
titucional e disciplina esta matéria. Com base neste Código,

(A) tributo e imposto são espécies de taxa.
(B) taxa é uma das espécies de imposto.
(C) tributo é uma das espécies de taxa.
(D) imposto é uma das espécies de contribuição de melhoria.
(E) contribuição de melhoria é uma das espécies de tributo.

4 ALESE-Conhec.Gerais5



____________________________________ Caderno de Prova 'B02', Tipo 001 Hill III III lllllll lllll llll I II llll I III
12. De acordo com a Constituição Federal, tanto os Estados como os Municípios brasileiros têm competência para instituir

(A) empréstimos compulsórios, condicionado a aval da União, Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e contribuições 
sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas.

(B) o Imposto sobre a Propriedade Territorial e Predial Urbana, contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública e 
taxas pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos 
a sua disposição.

(C) taxas, em razão do exercício do poder de polícia, contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas, e contribuição 
cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime de previdência próprio, de caráter contributivo 
e solidário.

(D) tributos interestaduais e intermunicipais com a finalidade de limitar o tráfego de pessoas ou bens, sempre que a segurança 
pública estiver ameaçada, podendo, na vigência de estado de emergência decorrente desta ameaça, serem instituídos e 
cobrados empréstimos compulsórios e contribuições de intervenção no domínio econômico.

(E) o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação, contribuição de melhoria, taxas em razão do exercício do poder de 
polícia e empréstimos compulsórios, condicionado a aval da União.

Direito Eleitoral

13. De acordo com a Lei das Eleições, Lei no 9.504/97, com relação às eleições para Presidente da República, será considerado 
eleito, no primeiro turno, o candidato que obtiver a maioria

(A) absoluta de votos, não computados os em branco e os nulos.
(B) absoluta de votos, computados os em branco e os nulos.
(C) absoluta de votos, não computados apenas os nulos.
(D) simples de votos, computados os em branco e os nulos.
(E) simples de votos, não computados apenas os nulos.

14. Bento, contador, no mês de junho, do ano das eleições, pretende divulgar, nas redes sociais, seu posicionamento pessoal sobre 
questões políticas, além de pedir apenas apoio político e de divulgar sua pré-candidatura a deputado estadual. Mário, em­
presário do ramo de papelaria, pretende, em setembro do mesmo ano, como candidato ao referido cargo, realizar propaganda 
eleitoral por meio de afixação de faixas no maior e mais frequentado cinema de sua cidade. De acordo com a Lei no 9.504/1997 
(Lei das Eleições), a conduta pretendida de Bento

(A) caracteriza-se como propaganda eleitoral antecipada e, portanto, proibida, sendo que a conduta de Mário é admitida pois 
pretende realizar propaganda eleitoral no período permitido por lei.

(B) é permitida e a de Mário proibida, por ser vedada a realização de propaganda eleitoral em cinema, considerado este, para 
fins eleitorais, bem de uso comum.

(C) e de Mário são proibidas, dada a extemporaneidade de ambas.

(D) e de Mário são permitidas, pela mencionada legislação.

(E) caracteriza-se como propaganda eleitoral antecipada e, portanto, proibida, sendo que a conduta de Mário é permitida, pois 
é lícita a realização de propaganda em bem de uso comum.

Direito do Trabalho e Processual do Trabalho

15. No tocante à extinção do contrato de trabalho por mútuo acordo entre empregado e empregador, considere:

I. O aviso prévio, se indenizado, deverá ser pago pela metade, bem como a multa sobre o FGTS e o 13o salário propor­
cional.

I I .  O empregado poderá sacar 80% do valor de seus depósitos fundiários e não estará autorizado a ingressar no Programa 
do Seguro-Desemprego.

I I I .  O aviso prévio, se trabalhado, o saldo de salário, as férias proporcionais e as férias vencidas, ambas acrescidas de 1/3, 
serão pagos em sua integralidade.

IV. Para validade deste tipo de rescisão para contratos de trabalho com mais de uma ano de vigência, é obrigatória a homo­
logação perante o sindicato do empregado ou autoridade do Ministério do Trabalho e Previdência Social.

Está correto o que se afirma em

(A) I I  e I I I ,  apenas.
(B) I  e I I ,  apenas.

(C) I I  e IV, apenas.

(D) I, I I ,  I I I  e IV.
(E) I I ,  I I I  e IV, apenas.
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16. Considere:

I. Helena foi injustamente dispensada, sendo informada que seu aviso prévio seria indenizado, razão pela qual deixou de 
prestar serviços imediatamente. Ocorre que, passados dois meses, descobriu que estava grávida de aproximadamente 
dez semanas, ficando configurada que a gravidez se deu no curso do aviso prévio indenizado.

I I .  Tomás e Jonas integraram a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes -  CIPA de sua empresa, sendo que Tomás foi 
eleito pelos empregados e Jonas designado pelo empregador.

I I I .  João trabalha numa empresa, situada em Alagoas, com 250 empregados e registrou sua candidatura à eleição para 
compor Comissão de Representantes de Empregados, com a finalidade de promover o entendimento direto com seu 
empregador, dentre os quais, buscar soluções para os conflitos decorrentes da relação de trabalho, de forma rápida e 
eficaz, visando à efetiva aplicação das normas legais e contratuais.

De acordo com a legislação vigente e o entendimento sumulado do Tribunal Superior do Trabalho, possuem estabilidade
provisória no emprego

(A) Tomás e Jonas, apenas.
(B) Helena, Tomás, Jonas e João.
(C) Helena, Tomás e João, apenas.
(D) Jonas e João, apenas.
(E) Helena e João, apenas.

Direitos Difusos e Coletivos

17. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis

(A) respondem, cada qual por sua parte, pelos vícios de qualidade.

(B) respondem solidariamente pelos vícios de qualidade.

(C) optam pela substituição do produto por outro da mesma espécie em perfeitas condições de uso ou pelo abatimento pro­
porcional do preço no caso de haver vício de qualidade.

(D) optam entre a substituição do produto ou a restituição imediata da quantia paga no caso de haver vício de qualidade.

(E) são obrigados a sanar o vício de qualidade do produto no prazo máximo improrrogável de vinte dias.

18. Determinada comunidade entregou a um parlamentar estadual proposta de projeto de lei estabelecendo regramento próprio para
a criação de crianças e de adolescentes de acordo com os princípios que norteiam a citada comunidade. Nesse cenário,

(A) poderá haver um regramento próprio que, em virtude das particularidades da comunidade em questão, não precisará 
observar os princípios norteadores do Estatuto da Criança e do Adolescente.

(B) poderá haver um regramento próprio, desde que seja previamente aprovado pelo Conselho Estadual da Criança e do 
Adolescente.

(C) o regramento próprio deverá ser previamente aprovado pelo Conselho Nacional da Criança e do Adolescente.

(D) não se pode afastar a aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente, uma vez que seu regramento se aplica a todas 
as crianças e adolescentes, independentemente da comunidade em que vivam.

(E) o regramento próprio deverá ser previamente aprovado pelo Conselho Tutelar responsável pela região da comunidade 
atingida.

Direito Ambiental

19. É atribuição dos Estados

(A) aprovar a liberação de exemplares de espécie exótica da fauna e da flora em ecossistemas naturais frágeis ou protegidos.

(B) proteger a fauna migratória.

(C) aprovar o funcionamento de criadouros da fauna silvestre.

(D) exercer o controle ambiental sobre o transporte marítimo de produtos perigosos.

(E) promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades localizados ou desenvolvidos em terras indígenas 
situadas nos respectivos territórios.

20. Na regulamentação dos Programas de Regularização Ambiental -  PRAs,

(A) o Conselho Nacional do Meio Ambiente -  CONAMA estabelecerá, por meio de resolução, a normativa única que regerá os 
PRAs.

(B) a União estabelecerá a normativa integral, que deverá ser observada pelos Estados e pelo Distrito Federal, diante da uni­
dade do programa.

(C) os Estados e o Distrito Federal estabelecerão, de forma integral, a normativa dos respectivos PRAs.

(D) a União, em conjunto com os Estados e com o Distrito Federal, estabelecerá a normativa única que regerá os PRAs.

(E) a União estabelecerá normas de caráter geral, incumbindo-se aos Estados e ao Distrito Federal o detalhamento por meio 
da edição de normas de caráter específico.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Direito Constitucional

21. Com objetivo de atribuir maior estabilidade ao tratamento de determinada matéria, o Congresso Nacional decide discipliná-la por
meio de lei complementar, ainda que a Constituição da República não reserve essa matéria à lei complementar. Nessa situação,
com base no entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal -  STF, uma vez publicada a lei,

(A) a matéria poderá voltar a ser tratada por lei ordinária, desde que essa seja aprovada por 3/5 dos membros de cada uma 
das Casas do Congresso.

(B) a matéria por ela regrada não poderá mais ser tratada por lei ordinária, em razão da superioridade hierárquica da lei 
complementar em face da lei ordinária, que obsta a alteração daquela por meio dessa.

(C) fica obstada a edição de medida provisória disciplinando a matéria, uma vez que a Constituição da República veda a 
edição de medida provisória sobre matéria reservada a lei complementar.

(D) a matéria somente poderá voltar a ser tratada por lei ordinária se anteriormente for editada lei complementar revogando a 
lei precedente.

(E) não há óbice ao futuro tratamento da matéria por lei ordinária, na medida em que a lei editada é apenas formalmente 
complementar.

22. No exercício do controle concentrado de constitucionalidade, o Supremo Tribunal Federal -  STF declarou a inconstitucionalidade
de uma lei editada pelo Congresso Nacional, com efeitos ex tunc. Não satisfeito com a decisão, o Poder Legislativo edita nova
lei, com conteúdo idêntico à lei tida por inconstitucional pelo STF. Essa nova lei

(A) deverá, para que possa ser retirada do ordenamento jurídico pelo Poder Judiciário, ser objeto de novo controle concentra­
do de constitucionalidade, uma vez que o efeito vinculante das decisões definitivas de mérito proferidas pelo STF nas 
ações diretas de inconstitucionalidade não atinge o Poder Legislativo.

(B) não produzirá efeitos, já que o efeito vinculante das decisões definitivas de mérito proferidas nas ações diretas de 
inconstitucionalidade atinge igualmente o Poder Legislativo, podendo ser retirada do ordenamento jurídico por meio de 
reclamação ajuizada perante o STF.

(C) será nula de pleno direito, não vinculando a conduta daqueles a quem se destina, em razão dos efeitos erga omnes das 
decisões definitivas de mérito proferidas pelo STF nas ações diretas de inconstitucionalidade.

(D) não produzirá efeitos, uma vez que o efeito vinculante das decisões definitivas de mérito proferidas pelo STF nas ações 
diretas de inconstitucionalidade atinge igualmente o Poder Legislativo, mas permanecerá no ordenamento jurídico até que 
seja declarada inconstitucional em controle concentrado de constitucionalidade.

(E) somente produzirá efeitos caso venha a ser declarada constitucional pelo STF, uma vez que o prévio reconhecimento da 
inconstitucionalidade de diploma semelhante em ação direta de inconstitucionalidade inverte a presunção de constituciona- 
lidade que habitualmente assiste as leis.

23. Entendendo que os vencimentos de uma determinada carreira de servidores públicos integrante dos quadros da Administração 
direta estadual encontram-se fixados em patamar muito inferior àquele praticado no âmbito da iniciativa privada, João, deputado 
estadual, apresenta projeto de lei perante a Assembleia Legislativa de determinado Estado, aumentando os vencimentos da 
referida carreira. O projeto em questão

(A) apresenta vício de iniciativa, uma vez que a propositura de projeto de lei dessa natureza, quando realizada por integrante 
do Poder Legislativo, depende da existência de autorização concedida ao parlamentar autor do projeto, pelo Secretário de 
Estado responsável pela Secretaria a que se vincula a carreira beneficiada.

(B) não apresenta vício de iniciativa, uma vez que a Constituição da República prevê que a remuneração dos servidores 
públicos e o subsídio daqueles submetidos a esse regime somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, 
atribuindo assim ao Poder Legislativo a iniciativa geral de leis que concedam aumento para servidores integrantes da 
administração direta.

(C) apresenta vício de iniciativa, uma vez que a Constituição da República, em norma de reprodução obrigatória pelos Esta­
dos, prevê que as leis que disponham sobre criação de cargos na Administração direta ou aumento de sua remuneração 
são de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo.

(D) não apresenta vício de iniciativa, já que, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, ao assegurar aos 
servidores públicos o direito à revisão anual, a Constituição da República atribuiu aos integrantes do Poder Legislativo a 
faculdade de, em caso de mora do Poder Executivo, propor projetos de lei que concedam aumentos aos servidores 
públicos da administração direta.

(E) apresenta vício de iniciativa, o qual, no entanto, conforme entendimento pacífico no Supremo Tribunal Federal, poderá ser 
sanado caso, uma vez aprovado o projeto de lei pela Assembleia Legislativa, venha ele a ser sancionado pelo Governador 
do Estado.
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24. De acordo com a disciplina atribuída pela Constituição da República às finanças públicas,

(A) sendo de iniciativa do Poder Executivo, o projeto de lei do orçamento anual não poderá sofrer emendas pelo Poder Legis­
lativo, cabendo a esse apenas, se entender necessário, aprová-lo com ressalvas a serem encaminhadas à apreciação do 
Poder Executivo.

(B) são quatro as espécies de leis orçamentárias de iniciativa do Poder Executivo: a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Lei Or­
çamentária Anual, o Plano Plurianual e a lei que fixa o limite de endividamento do Estado.

(C) é absolutamente proibida a vinculação da receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, salvo em caso de guerra, 
comoção interna ou calamidade pública.

(D) a realização de investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro exige a sua prévia inclusão no Plano Plu­
rianual ou lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.

(E) sempre que constatar, após a realização de todas as despesas previstas para determinado órgão, a existência de sobras 
orçamentárias, o Poder Executivo poderá, sem prévia autorização legislativa, realizar o remanejamento de recursos desse 
órgão para outro.

25. Em discurso realizado no plenário da Assembleia Legislativa de determinado Estado, João, deputado estadual, acusa Secretário 
de Estado do cometimento de ato de improbidade, defendendo a criação de Comissão Parlamentar de Inquérito para apuração 
dos atos cometidos pelo referido Secretário. Caso se entenda que a conduta praticada mostra-se capaz de, em tese, configurar 
crime contra a honra, João

(A) responderá penalmente por seu discurso, porém apenas após o término do seu mandato, quando se extingue a imu­
nidade material.

(B) não responderá penalmente por seu discurso, uma vez que goza de imunidade material, sendo inviolável por quaisquer de 
suas opiniões, palavras e votos.

(C) não responderá penalmente por seu discurso, já que goza de imunidade formal, contudo poderá ser acionado na esfera 
civil, sendo condenado a indenizar o Secretário de Estado mencionado.

(D) responderá penalmente por seu discurso, contanto que a Assembleia Legislativa, pelo voto da maioria de seus membros, 
autorize o andamento da ação.

(E) não responderá penalmente por seu discurso, uma vez que o Plenário da Assembleia Legislativa é um espaço de­
mocrático, de maneira que todos os cidadãos que nele discursam não respondem por quaisquer opiniões que venham a 
proferir.

26. Com objetivo de recompor os quadros da Polícia Militar do Estado, o Governador autorizou a abertura de concurso público para 
o preenchimento de 200 cargos que se encontravam vagos. Ao elaborar o edital do referido concurso, a Polícia Militar do 
Estado, a despeito da inexistência de disposição nesse sentido em lei, incluiu entre os requisitos para a ocupação do cargo as 
alturas mínimas de 1,75 m para homens e 1,65 m para mulheres. Considerando o quanto disposto na Constituição da República, 
bem como a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a exigência feita se mostra

(A) ilegítima, já que o princípio da isonomia veda qualquer espécie de discriminação, impondo tratamento igualitário a todos, 
por meio da chamada igualdade formal.

(B) legítima, na medida em que se mostra razoável, quando analisadas as atividades inerentes aos cargos que se busca 
preencher através do concurso público que está sendo realizado.

(C) ilegítima, uma vez que, embora prevista no edital do concurso, não havia lei em sentido formal e material amparando tal 
exigência.

(D) legítima, pois, sendo a Polícia Militar organizada com base na hierarquia e disciplina, o seu Comandante goza da faculda­
de de condicionar o acesso à carreira ao preenchimento dos requisitos que entender pertinentes, desde que relacionados 
às atividades do cargo.

(E) ilegítima, uma vez que estabelecida pela própria Polícia Militar, quando da elaboração do edital, e não pelo Governador, 
quando da concessão de autorização para abertura do concurso.

27. Relativamente aos Estados-membros e Municípios, no âmbito da federação brasileira,

(A) são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas pela Constituição da República.

(B) por gozarem de capacidade de auto-organização e autolegislação, os Estados-membros podem editar livremente as 
Constituições e leis pelas quais se organizarão e serão regidos.

(C) a fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo estadual, mediante controle externo, com o auxílio dos 
Tribunais de Contas dos Estados ou, onde houver, dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios.

(D) por ser a República Federativa do Brasil indissolúvel, os Estados-membros não podem incorporar-se entre si, subdividir-se 
ou desmembrar-se para se anexarem a outros ou formarem novos Estados.

(E) por não serem entidades federativas, os Municípios não gozam de capacidade de auto-organização e autolegislação, 
devendo assim ser regidos pela Constituição do Estado que integrarem.
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28. Considere as seguintes proposições:

I. O processo legislativo das leis previsto na Constituição da República é cláusula pétrea, não podendo ser modificado pelo 
poder reformador.

I I .  Uma vez que a Constituição da República consagra a iniciativa popular, qualquer do povo poderá apresentar projeto de lei 
ao Congresso Nacional.

I I I .  A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão 
legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das casas do Congresso Nacional.

IV. A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República terão início na Câmara dos Deputados.

À luz do disposto na Constituição da República, está correto o que se afirma APENAS em

(A) I  e IV.
(B) I I  e I I I .
(C) I  e I I I .
(D) I  e I I .
(E) I I I  e IV.

Direito Administrativo
29. A Polícia Militar de determinado Estado precisa renovar a frota de motocicletas de um dos batalhões da Corporação, sendo

necessário que esses veículos motorizados atendam a alguns itens de segurança. Para a aquisição desses bens, indica-se a

(A) realização de pregão fazendo constar do edital do certame a descrição do objeto com os elementos e especificações 
objetivos e adequados a atender as necessidades do licitante, desde que não caracterizem restrição à competição.

(B) realização de convite ou concorrência, independentemente do valor da aquisição, sendo possível especificar todos os itens 
de segurança e demais exigências da corporação para que suas necessidades sejam atendidas.

(C) especificação dos itens necessários à frota de motocicletas para caracterização de hipótese de dispensa de licitação.

(D) realização de pregão, desde que não seja necessário especificar o objeto da compra, sob pena de caracterização de res­
trição à competição e ofensa ao princípio da isonomia.

(E) aquisição direta, por ser inexigível a licitação, em razão de se tratar de compra efetuada por órgão responsável pela execu­
ção da segurança pública, segundo previsão constitucional.

30. Os atos administrativos veiculam manifestações de vontade da Administração pública de diversas naturezas, podendo conceder
e extinguir direitos ou apenas reconhecê-los. No exercício dessas funções, pode variar a margem de liberdade decisória conferi­
da à Administração pública pela lei, o que permite analisar se o ato

(A) é discricionário, cuja edição permite que a Administração se submeta ou não aos parâmetros legais, desde que haja re­
levantes razões de interesse público.

(B) é vinculado, cujos requisitos de edição estão expressamente constantes da lei, não cabendo à Administração conferir o 
atendimento pelo administrado.

(C) tem força de lei, no caso da delegação ao Executivo ter sido da competência legislativa, podendo substituí-la, observados 
os princípios que regem a Administração.

(D) é discricionário, que possibilita ao administrador, na análise do caso concreto e sem se afastar da previsão legal, exercer 
juízo de conveniência e oportunidade.

(E) recomenda homologação judicial, nos casos em que implicar a extinção de direitos anteriormente concedidos a adminis­
trados ou servidores em processos administrativos regulares, em razão da relevância.

31. Um município viu sua população crescer sensivelmente nos últimos anos e a demanda por atendimento médico superar a 
capacidade do único hospital municipal em funcionamento na região. Em função disso, a Secretaria de Saúde buscou junto à 
União recursos para financiar a ampliação da unidade, para oferta de novos leitos, pronto-socorro e Unidade de Terapia 
Intensiva -  UTI. No terreno vizinho ao hospital, funciona um estacionamento que se beneficia justamente do fluxo de pessoas 
gerado pela unidade de saúde. O proprietário, entretanto, recusa-se a alienar voluntariamente o terreno ao Município, alegando 
que outro terreno seria mais adequado para tanto. A população pleiteou auxílio dos vereadores locais, representantes do povo 
no Legislativo, o que ensejou a edição de uma lei declarando de utilidade pública o terreno, para fins de desapropriação. A lei 
editada em razão de iniciativa parlamentar

(A) é regular e válida, sendo competência do Poder Executivo, no entanto, o ajuizamento da desapropriação, que demandará 
indenização após a sentença judicial.

(B) não produz efeitos, na medida em que o Prefeito seria a autoridade competente para expedir decreto de expropriação, ca­
bendo ao Legislativo, no limite, a possibilidade de sugerir a medida ao Executivo.

(C) depende de sanção do Chefe do Executivo, o que se insere em seu poder regulamentar e decorre do fato de que a desa­
propriação será ajuizada pela Administração pública.

(D) pode produzir efeitos, tendo em vista que tal lei pode ser convalidada pelo Executivo e o vício sanado no caso do expro- 
priado aceitar a desapropriação amigável.

(E) invade competência exclusiva do Chefe do Executivo, mas é admitida em casos como o narrado, de urgência e notório 
interesse público, desde que haja concordância do Prefeito.
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32. A Administração pública de um estado da federação pretende conceder à iniciativa privada a exploração de uma rodovia que liga 

a capital a municípios do noroeste. Os estudos que levaram ao modelo da concessão comprovaram que o fluxo de veículos e, 
portanto, a receita de pedágio, não seriam suficientes para custear a operação. O Estado, portanto, terá que complementar essa 
receita. Esse modelo é compatível com

(A) concessão de serviço público regida pela Lei no 8.987/1995, pela qual o concessionário presta o serviço por sua conta e 
risco e pode explorar receitas acessórias.

(B) parceria público-privada, sob a modalidade de concessão administrativa, na qual o Estado complementa a tarifa com a 
contraprestação.

(C) parceria público-privada, na modalidade concessão patrocinada, em que há cobrança de tarifa dos usuários do serviço, 
mas o estado também terá que remunerar o privado mediante pagamento de contraprestação.

(D) concessão de serviço público regida pela Lei no 8.987/1995, que permite ao Estado o pagamento de remuneração mensal 
para suprir o déficit de receita tarifária, bem como aportar recursos durante a obra, diminuindo o valor dos investimentos do 
privado.

(E) concessão patrocinada, na qual o privado explora os serviços por sua conta e risco e deve se remunerar exclusivamente 
pela tarifa, mas admite que o Estado aporte recursos para custear as obras de infraestrutura.

33. Dentre os princípios aplicáveis às licitações regidas pela Lei n2 8.666/1993 e que também podem ser transpostos para outros
procedimentos da mesma natureza, destaca-se o princípio

(A) da adjudicação compulsória, na medida em que finda a licitação, fica o poder público obrigado a celebrar o contrato com o 
licitante vencedor, sob pena de indenização por perdas e danos.

(B) da publicidade, que possui sentido peculiar, na medida em que os orçamentos e planilhas de custo da Administração são 
divulgados apenas na sessão de abertura dos envelopes das propostas, para garantir o menor preço.

(C) do julgamento objetivo, que exige que as licitações sejam sempre realizadas pelo critério do menor preço, a fim de garantir 
a racionalização dos gastos públicos.

(D) da vinculação ao instrumento convocatório, que exige da Administração e dos licitantes a observância das regras e 
condições impostas no edital, durante todo o processamento da licitação, garantindo igualdade entre os competidores.

(E) da livre competição, que não admite o estabelecimento de requisitos de habilitação técnica ou financeira, desde que sejam 
apresentadas garantias.

34. Uma servidora formulou requerimento de contagem de tempo de serviço anterior ao seu ingresso no serviço público. Houve
indeferimento, do qual ela recorreu. A autoridade recorrida encaminhou o recurso à autoridade superior, que editou ato
delegando as decisões sobre recursos administrativos ao seu subordinado que lhe havia encaminhado o processo. Esse cenário

(A) pode conter ilegalidade no caso de a decisão proferida ser recorrível, considerando que em alguns casos a revisão permite 
apenas pedido de reconsideração.

(B) é aderente a lei, pois antes da apreciação o recurso deve ser obrigatoriamente apreciado como pedido de reconsideração.

(C) é válido e legal, pois a decisão em recurso administrativo não faz coisa julgada, de modo que fica reservado à servidora re­
correr ao Judiciário.

(D) apresenta nulidade, pois a delegação poderia ter sido feita à autoridade subordinada, desde que diversa daquela que pro­
feriu a decisão recorrida, sob pena de supressão de instâncias.

(E) contém ilegalidade, pois a competência para decisão de recursos administrativos não pode ser delegada, em especial para 
a mesma autoridade que proferiu a decisão recorrida.

35. Um contrato de reforma de uma escola pública, celebrado mediante prévia licitação regida pela Lei no 8.6666/1993, teve sua 
execução iniciada e vinha sendo acompanhado pelo gestor do instrumento, representante da Administração pública. Durante os 
trabalhos de reforma da quadra poliesportiva, foi descoberto que o encanamento do sistema de água estava enterrado em 
profundidade irregular e com vazamento, o que poderia causar danos ao novo equipamento. Era necessário, portanto, realizar o 
conserto e a adequação do encanamento, providenciando o devido acesso para manutenção fora dos limites da quadra. 
Considerando que o custo desse trabalho não estava sendo considerado no valor do contrato,

(A) a Administração pública ficará obrigada a realizar licitação para contratação do novo serviço.

(B) o contrato poderá ser aditado, observado o limite legal para aditamento quantitativo, independentemente de concordância 
da contratada.

(C) o contrato poderá ser aditado, nos limites legais, se o contratado concordar com a Administração pública.

(D) deverá ser celebrado aditamento ao contrato para substituição de atividades, excluindo algum item dispensável e incluindo 
o novo serviço indispensável.

(E) deverá ser providenciada notificação a todos os licitantes que participaram da licitação, para que indiquem o valor que 
apresentariam para a realização do novo trabalho, podendo ser diretamente contratados somente para essa parcela, caso 
o preço seja menor que o da contratada.
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Direito Civil

36. Considere as proposições abaixo, a respeito do tema domicílio.

I. O código Civil não admite pluralidade de domicílios.

I I .  No que concerne às relações atinentes à profissão, considera-se domicílio o local em que esta é exercida.

I I I .  Residência e domicílio são conceitos sinônimos.

IV. O domicílio da União é o Distrito Federal, assim como da pessoa natural que não tenha residência habitual.

Está correto o que se afirma APENAS em

(A) I I .
(B) I  e I I I .
(C) I  e IV.
(D) I I  e I I I .
(E) IV.

37. No contrato oneroso de transporte, a responsabilidade do transportador

(A) é elidida se as partes estipularem cláusula excludente de responsabilidade.
(B) não admite nenhuma excludente de responsabilidade.
(C) não difere do transporte feito gratuitamente.
(D) deixa de existir se houver prova de culpa de terceiro, não sendo afastada por motivo de força maior.
(E) existe independentemente de prova de culpa do transportador, salvo se o fato decorrer de força maior.

38. Thaísa é dona de cão feroz que atacou e feriu Thiago. Thaísa

(A) somente indenizará Thiago se este comprovar que Thaísa agiu com dolo, provocando o ataque com manifesta intenção de 
causar lesão.

(B) somente indenizará Thiago se este comprovar que Thaísa agiu com negligência ou imprudência na guarda do animal.
(C) será obrigada a indenizar Thiago ainda que se prove que tenha havido culpa exclusiva da vítima ou força maior.
(D) deverá ressarcir o dano causado pelo animal, a menos que prove culpa exclusiva de Thiago ou motivo de força maior.
(E) responderá subjetivamente pelo dano, não podendo alegar causa excludente do nexo de causalidade.

39. De acordo com o Código Civil, uma praça, um quadro assinado por renomado pintor e as energias que tenham valor econômico 
são considerados, respectivamente, bem
(A) público de uso especial, bem fungível e bem imóvel
(B) público de uso comum do povo, bem infungível e bem móvel.
(C) particular dominical, bem infungível e bem imóvel
(D) público de uso comum do povo, bem infungível e bem imóvel
(E) público de uso comum do povo, bem fungível e bem móvel.

40. Temendo a desaprovação moral de seu pai, por quem nutre profundo respeito, Pedro matriculou-se no curso superior de Direito, 
mesmo não sendo esta sua vontade verdadeira. De acordo com o Código Civil, tal ato é

(A) anulável, pois foi praticado mediante coação, que pode ser física ou moral.
(B) nulo, pois foi praticado mediante coação, que pode ser física ou moral.
(C) insuscetível de anulação, pois o mero temor reverencial não vicia a declaração da vontade.
(D) nulo, pois o temor reverencial, embora não configure coação, também constitui vício do negócio jurídico.
(E) anulável, pois o temor reverencial, embora não configure coação, também constitui vício do negócio jurídico.

Direito Processual Civil
41. Os princípios processuais da inércia da jurisdição, da isonomia e da primazia do mérito significam, respectivamente, que o Judiciário

(A) só age, como regra, quando provocado pelas partes; deve o juiz tratar as partes com igualdade no processo; e deve, o juiz, 
priorizar a prestação da jurisdição julgando o mérito da ação, sempre que for possível suprindo e sanando irregularidades 
processuais.

(B) age com menos eficiência do que deveria, mostrando-se inerte; o juiz deve tratar as partes com igualdade; e o juiz deve 
julgar com prioridade o mérito, sanando as irregularidades processuais sempre que possível.

(C) só age quando provocado pelas partes; deve o juiz tratar as partes com base na lei, observando o contraditório e a ampla de­
fesa; e somente quem tem mérito deve vencer o processo, não se permitindo privilégios a ninguém por sua condição pessoal.

(D) deve vencer sua inércia, visando a tornar-se mais eficiente, em prol da sociedade; deve o juiz tratar as partes com 
igualdade; e o mérito do pedido deve prevalecer, devendo o juiz suprir e sanar irregularidades em qualquer ocasião.

(E) só age, como regra, quando provocado pelas partes; o juiz deve ser imparcial e observar o contraditório e a ampla defesa; 
e o pedido de maior mérito deve ser julgado procedente pelo juiz.
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42. A lei processual define a citação como o ato pelo qual são convocados o réu, o executado ou o interessado para integrar a re­

lação processual. A citação será
(A) nula e ineficaz mesmo que o réu ou o executado tenham comparecido espontaneamente no processo.

(B) indispensável para a validade do processo, devendo ser o réu citado sempre, sem exceção.

(C) sempre pessoal, por ser ato formal e solene, que não admite outra forma de efetivação.

(D) válida, ainda quando ordenada por juízo incompetente, induzindo a litispendência, tornando litigiosa a coisa e constituindo 
em mora o devedor, nesse caso com as ressalvas da lei civil.

(E) efetuada em qualquer circunstância, salvo apenas se o citando for mentalmente incapaz ou esteja impossibilitado de 
receber o ato citatório.

43. Quanto às provas, a legislação competente sobre a matéria estabelece:

(A) Se não forem notórios, dependem de prova os fatos afirmados por uma parte e confessados pela parte contrária.

(B) As únicas provas que se admitem nos processos judiciais são as previstas expressamente em lei.

(C) Não pode ser admitida a prova produzida em outro processo por ferir o contraditório e a ampla defesa.
(D) O ônus da prova é sempre o estabelecido na lei processual, não se podendo convencioná-lo de outro modo por acordo das 

partes.

(E) Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do mérito, indeferin­
do em decisão fundamentada as diligências inúteis ou meramente protelatórias.

44. Em relação aos prazos processuais, a legislação vigente estabelece:

(A) Se o ato processual for praticado antes do início do prazo, será considerado intempestivo.

(B) Se não houver norma legal ou prazo determinado pelo juiz, será de dez dias o prazo para a prática de ato processual a 
cargo da parte.

(C) Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão somente os dias úteis, preceito que se 
aplica somente aos prazos processuais.

(D) Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados incluindo o dia do começo e excluindo o dia do vencimento.

(E) A contagem do prazo terá início no dia mesmo da publicação no Diário da Justiça eletrônico.

45. Em relação à sentença, considere:

I. O pronunciamento judicial que não resolve o mérito obsta, como regra, que a parte proponha de novo a mesma ação.

I I .  O juiz resolverá o mérito acolhendo ou rejeitando, no todo ou em parte, os pedidos formulados pelas partes.

I I I .  É vedado ao juiz proferir decisão de natureza diversa da pedida, bem como condenar a parte em quantidade superior ou 
em objeto diverso do que lhe foi demandado.

IV. A decisão deve ser certa, a não ser que resolva relação jurídica condicional.

V. Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito influir no julgamento do 
mérito, caberá ao juiz tomá-lo em consideração, somente a requerimento da parte beneficiada pelo fato, no momento de 
proferir a decisão.

Está correto o que se afirma APENAS em

(A) I, I I ,  I I I  e V.
(B) I I  e I I I .
(C) I I  e IV.
(D) I I I ,  IV  e V.
(E) I, IV  e V.

Direito Penal

46. É certo que um crime pode ser praticado por uma ou mais pessoas. Quando isso acontece, está-se diante da hipótese de 
concurso de pessoas, também conhecido como concurso de agentes. Nesse caso,

(A) ainda que algum dos concorrentes tenha querido participar de crime menos grave, ser-lhe-á, obrigatoriamente, aplicada a 
pena idêntica do crime praticado pelo seu comparsa, ante a adoção pelo Código Penal da teoria monista.

(B) em hipótese alguma se comunicam as circunstâncias e as condições de caráter pessoal na coautoria.

(C) o ajuste, a determinação ou instigação e o auxílio são sempre puníveis, ainda que o crime não venha a ser tentado.

(D) os crimes plurissubjetivos não admitem a coautoria e a participação.

(E) se a participação for de menor importância, a pena pode ser diminuída de um sexto a um terço.
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47. Segundo a doutrina, é possível conceituar a ação penal como o direito do Estado-acusação ou da vítima de ingressar em juízo,
pretendendo a prestação jurisdicional, consistente na aplicação das normas de direito penal ao caso concreto. Sobre a ação
penal, a legislação vigente dispõe:

(A) A ação de iniciativa privada pode intentar-se nos crimes de ação pública, se o Ministério Público não oferece denúncia no 
prazo legal.

(B) A ação de iniciativa privada é promovida exclusivamente mediante denúncia do ofendido.

(C) No caso de morte do ofendido ou de ter sido declarado ausente por decisão judicial, o direito de oferecer queixa ou de 
prosseguir na ação passa ao Ministério Público.

(D) A ação penal é pública, salvo quando a lei expressamente a declara privativa do Ministro da Justiça.

(E) A ação pública é promovida pelo ofendido, dependendo, quando a lei o exige, de representação do Ministério Público ou 
de requisição do Ministro da Justiça.

______________________________________ Caderno de Prcva o  Tipo 001 llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll^

48. São, dentre outros, crimes contra a administração da Justiça:

(A) resistência, desobediência, desacato e tráfico de influência.

(B) advocacia administrativa, condescendência criminosa, violação de sigilo funcional e abandono de função.

(C) auto-acusação falsa, exercício arbitrário das próprias razões, denunciação caluniosa e exploração de prestígio.

(D) falsidade ideológica, falso reconhecimento de firma ou letra, certidão ou atestado ideologicamente falso e adulteração de 
sinal identificador de veículo automotor.

(E) concussão, corrupção passiva, prevaricação e corrupção ativa.

Direito Processual Penal

49. Em decorrência do princípio da ampla defesa, bem como do devido processo legal, previstos, inclusive, pela Constituição 
Federal, é imprescindível que os acusados sejam cientificados da existência do processo e de seu desenvolvimento. Sobre as 
citações e intimações, o Código de Processo Penal dispõe:

(A) A citação inicial far-se-á pelo correio, quando o réu estiver no território sujeito à jurisdição do juiz que a houver ordenado.

(B) Quando o réu estiver fora do território da jurisdição do juiz processante, será citado mediante carta de ordem.

(C) A citação por hora certa não é prevista no processo penal.

(D) As citações que houverem de ser feitas em legações estrangeiras (embaixadas e consulados) serão efetuadas mediante 
carta precatória.

(E) O dia designado para funcionário público comparecer em juízo, como acusado, será notificado assim a ele como ao chefe 
de sua repartição.

50. Segundo o que dispõe a legislação, bem como o entendimento sumulado do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal
de Justiça acerca dos recursos no Processo Penal brasileiro, é correto afirmar:

(A) É possível que o tribunal reconheça, de ofício, eventual nulidade em prejuízo do réu, mesmo que ela não tenha sido 
arguida no recurso interposto pela acusação.

(B) A renúncia do réu ao direito de apelação, manifestada sem a assistência do defensor, impede o conhecimento da apelação 
por este interposta.

(C) É possível, por razões de conveniência e oportunidade, o Ministério Público desistir de recurso que haja interposto.

(D) O recurso será interposto por petição ou por termo nos autos, assinado pelo recorrente ou por seu representante.

(E) No caso de concurso de agentes, a decisão do recurso interposto por um dos réus, ainda que fundado em motivos de 
caráter exclusivamente pessoal, aproveitará aos demais.

Legislação Institucional
51. De acordo com a Constituição do Estado de Sergipe, a intervenção do Estado no Município se dará, excepcionalmente, dentre

outras hipóteses, nos casos em que forem praticados atos de corrupção na Administração municipal, mediante, nestes caso,
representação

(A) do Tribunal de Contas ao Governador do Estado, que terá prazo de vinte e quatro horas para decretar a intervenção, justifi­
cando-a, em igual prazo, à Assembleia Legislativa, que apreciará a matéria na forma prevista em seu regimento interno.

(B) do T ribunal de Justiça ao Governador do Estado, que terá prazo de vinte e quatro horas para decretar a intervenção, justifi­
cando-a, em igual prazo, à Assembleia Legislativa, que apreciará a matéria na forma prevista em seu regimento interno.

(C) da Assembleia Legislativa ao Governador do Estado, que terá prazo de quarenta e oito horas para decretar ou não a 
intervenção, justificando sua decisão em vinte e quatro horas.

(D) do Tribunal de Contas ao Governador do Estado, que terá prazo de vinte e quatro horas para decretar a intervenção, justi­
ficando-a, em igual prazo, à Câmara dos Deputados, que apreciará a matéria na forma prevista em seu regimento interno.

(E) do Tribunal de Justiça ao Governador do Estado, que terá prazo de vinte e quatro horas para decretar a intervenção, justi­
ficando-a, em igual prazo, à Câmara de Vereadores, que apreciará a matéria na forma prevista em seu regimento interno.
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52. Suponha a Mesa da Assembleia composta por: Eurico, como Presidente, e Cristóvão, como 2o Secretário. De acordo com o 

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe,

(A) ambos poderão fazer parte de qualquer Comissão Permanente ou de qualquer Comissão Temporária.

(B) nenhum dos dois poderá fazer parte de qualquer Comissão Permanente ou de Inquérito.

(C) apenas Eurico poderá fazer parte de qualquer Comissão Permanente ou de qualquer Comissão Temporária.

(D) apenas Cristóvão poderá fazer parte de qualquer Comissão Permanente.

(E) nenhum dos dois poderá fazer parte de qualquer Comissão Permanente e apenas Cristóvão poderá fazer parte de 
Comissão de Inquérito.

53. Jacira encontra-se afastada por motivo de licença à adotante. Nesse caso, de acordo com o Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis do Estado de Sergipe, em regra, esses dias de afastamento

(A) são reputados como de efetivo exercício, sendo normalmente devidas as contribuições previdenciárias durante os dias de 
afastamento.

(B) não são reputados como de efetivo exercício, sendo normalmente devidas as contribuições previdenciárias durante os dias 
de afastamento.

(C) são reputados como de efetivo exercício, não sendo devidas as contribuições previdenciárias durante os dias de 
afastamento.

(D) não são reputados como de efetivo exercício, não sendo devidas as contribuições previdenciárias durante os dias de 
afastamento.

(E) são reputados como de efetivo exercício, sendo devidas as contribuições previdenciárias pela metade durante os dias de 
afastamento.

54. Suponha que Jorge tenha sido aprovado em concurso público para provimento de determinado cargo efetivo no Estado de 
Sergipe, sendo o único candidato aprovado ainda não nomeado. Nesse caso, de acordo com a Lei Complementar Estadual 
n2 33/1996 (Lei de Procedimentos Administrativos do Estado de Sergipe), um novo concurso público para o mesmo cargo

(A) poderá ser realizado, desde que passado um ano após a realização do concurso anterior, tendo em vista que não houve a 
nomeação de Jorge.

(B) poderá ser realizado, independentemente do prazo de validade do concurso anterior, tendo em vista que Jorge, apesar de 
aprovado, ainda não foi nomeado.

(C) não poderá ser realizado se o prazo de validade mínimo de cinco anos do concurso anterior não tiver expirado.

(D) não poderá ser realizado se o prazo de validade mínimo de três anos do concurso anterior não tiver expirado.

(E) não poderá ser realizado se o prazo de validade mínimo de dois anos do concurso anterior não tiver expirado.

55. Sobre os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, considere:

I. Carlos é brasileiro, tem 30 anos de idade, possui idoneidade moral e reputação ilibada, é um renomado advogado há 
mais de 10 anos, possuindo notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros.

I I .  Gláucia é brasileira, tem 67 anos de idade, possui idoneidade moral e reputação ilibada e exerce atividade profissional, há 
mais de 10 anos, que exige notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros.

I I I .  Kelly é brasileira, tem 40 anos de idade, possui idoneidade moral e reputação ilibada e exerce função, há 8 anos, que 
exige notórios conhecimentos de Administração pública.

De acordo com a Lei Complementar Estadual no 205/2011, Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, com base 
apenas nas informações fornecidas,
(A) Carlos, Gláucia e Kelly não poderão ser nomeados.
(B) apenas Kelly poderá ser nomeada.
(C) apenas Carlos e Gláucia poderão ser nomeados.
(D) apenas Carlos e Kelly poderão ser nomeados.
(E) Carlos, Gláucia e Kelly poderão ser nomeados.

Administração Pública
56. Do ponto de vista da Teoria da Administração, a Escola Clássica apresenta, entre seus expoentes, o estudioso Henri Fayol, cuja 

principal contribuição foi separar as funções do administrador das funções daqueles que não possuem subordinados e são respon­
sáveis pela execução de atividades. Nesse contexto, apresentou alguns princípios da organização, entre os quais o que se denomina

(A) compartilhamento de direção, decorrente da constatação de que atividades ligadas a um mesmo objetivo podem estar 
distribuídas entre diferentes áreas da organização.

(B) cadeia escalar, segundo o qual a linha de comando deve ser transversal na organização, perpassando diferentes setores.

(C) rotatividade de pessoal, contrapondo-se ao anterior conceito de estabilidade predicado pela teoria burocrática.

(D) unidade de comando, segundo o qual cada subordinado recebe ordens e presta contas apenas a um superior.

(E) confiança legítima, segundo o qual o administrador deve delegar tarefas aos subordinados partindo da premissa de que 
possuem capacidade técnica para executá-las.
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57. A Teoria Contingencial ou Teoria da Contingência, ao abordar as alternativas para a estrutura organizacional e estilo gerencial,

apresenta, entre os seus postulados, que

(A) as melhores decisões dependem, em cada caso, de muitos fatores, como o ambiente em que se encontra a organização, 
não existindo, assim, um único modelo ideal.

(B) existe sempre uma única maneira correta de estruturar a organização, que deve ser buscada a partir de um diagnóstico 
institucional.

(C) é impossível prever o momento da ocorrência das contingências envolvidas na atuação da organização, razão pela qual 
devem ser criadas tantas áreas quanto necessárias ao correspondente equacionamento.

(D) a atuação do administrador é sempre de meios e não de fins, sendo esta contingência que dificulta uma abordagem 
sistêmica da organização.

(E) as organizações devem ser departamentalizadas a partir do primeiro nível, em uma cadeia escalar de responsabilidades.

58. O conceito de gestão de desempenho é estruturado para permitir que as organizações identifiquem e avaliem a contribuição de 
cada colaborador e de cada equipe, envolvendo etapas de planejamento, acompanhamento e avaliação. Contudo, especi­
ficamente na etapa de avaliação, podem ocorrer vícios e desvios que comprometam o resultado apresentado. A literatura aponta 
um vício recorrente nesta etapa, denominado tendência central, que ocorre quando o avaliador

(A) nivela o julgamento do avaliado, para cima ou para baixo, de acordo com um único aspecto da avaliação.

(B) se atém apenas aos últimos acontecimentos envolvendo os avaliados, tomando em consideração unicamente erros e acer­
tos recentes.

(C) não assume valores extremos na avaliação, não indicando os avaliados muito ruins e os muito bons, apontando sempre 
valores medianos.

(D) privilegia, no resultado da avaliação, pessoas de seu círculo central de convivência, desprestigiando deliberadamente os 
demais avaliados.

(E) se apresenta excessivamente rigoroso na avaliação, considerando padrões de desempenho de difícil atendimento pela 
média dos avaliados.

59. Suponha que um Estado, enfrentando severa queda de arrecadação de impostos e dificuldade de pagar sua folha de pessoal 
ativo, pretenda alienar parcela de seu patrimônio imobiliário, que apresenta ociosidade em relação às efetivas necessidades de 
afetação para finalidades públicas. Com o produto da alienação dos imóveis, pretende obter receita extraordinária destinada às 
referidas despesas de pessoal, além de outras de custeio em geral e também para investimentos em infraestrutura. De acordo 
com as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal, tal pretensão afigura-se juridicamente

(A) inviável, de acordo com a denominada “regra de ouro”, que impede a aplicação de receita extraordinária em despesas 
ordinárias de custeio e investimento.

(B) parcialmente viável, apenas em relação à aplicação da receita obtida com a alienação dos imóveis em investimentos, 
sendo vedada a destinação para despesas de pessoal e custeio em geral.

(C) parcialmente viável, apenas em relação às despesas de pessoal, que possuem precedência, dado o seu caráter alimentar, 
em relação às demais despesas de custeio e investimento.

(D) viável, importando, contudo, imputação do valor correspondente ao limite de endividamento do Estado, eis que se estaria 
usando fonte extraordinária para pagamento de despesas ordinárias, o que se equipara a operação de crédito.

(E) inviável, pois, de acordo com a denominada “regra de ouro”, o produto de alienação de imóveis somente pode ser 
destinado para cobertura de déficit atuarial de regime de previdência próprio dos Estados.

60. Suponha que, no curso da execução orçamentária de determinado exercício, tenha surgido a necessidade de aditar um contrato 
de obras firmado por órgão da Administração direta do Estado, para ampliação quantitativa, nos limites admitidos por lei. Ocorre 
que a dotação orçamentária destinada às despesas correspondentes ao referido contrato não seria suficiente para cobertura dos 
pagamentos decorrentes deste aditamento. Diante de tal cenário, a Administração

(A) estará impedida de fazer o aditamento, salvo se as despesas geradas forem passíveis de cobertura com outras dotações 
constantes da Lei Orçamentária Anual ou com a geração de créditos adicionais extraordinários.

(B) deverá providenciar a abertura de crédito adicional suplementar, que deve ser autorizado por lei, podendo usar como fonte 
a anulação total ou parcial de outras dotações orçamentárias.

(C) deverá providenciar a abertura de crédito adicional especial, por lei específica, justificando a importância da medida e 
desde que haja excesso de arrecadação como fonte de geração.

(D) poderá remanejar, por decreto do chefe do executivo, outras dotações orçamentárias disponíveis para fazer frente às 
referidas despesas, com a correspondente anulação total ou parcial.

(E) poderá utilizar créditos provenientes de cancelamento de restos a pagar, processados ou não processados, em montante 
suficiente para fazer frente às novas despesas.
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Instruções Gerais:
DISCURSIVA-ESTUDO DE CASO

Conforme Edital publicado, Capítulo IX : 3. A Prova Discursiva-Estudo de Caso destinar-se-á a avaliar o domínio técnico do conteúdo dos temas abordados, a 
coesão, a coerência e a argumentação, a experiência prévia do candidato e sua adequabilidade quanto às atribuições do cargo/área/especialidade. 4. A Prova 
Discursiva-Estudo de Caso constará de uma questão prática para a qual o candidato deverá apresentar, por escrito, a solução, e versará sobre conteúdos 
pertinentes aos Conhecimentos Específicos do cargo para o qual o candidato se inscreveu, constante do Anexo I I ,  e adequados às atribuições do 
cargo/área/especialidade especificadas no Anexo I .  6. A prova Discursiva-Estudo de Caso terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de 
0 (zero) a 100 (cem) pontos, considerando-se habilitado o candidato que obtiver nota igual ou superior a 60 (sessenta) pontos. 7. Na aferição do critério de 
correção gramatical, por ocasião da avaliação do desempenho na Prova Discursiva a que se refere este Capítulo, os candidatos devem usar as normas 
ortográficas em vigor a partir de 1 de janeiro de 2016, implementadas pelo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. 7.1 A avaliação de expressão não será 
feita de modo estanque ou mecânico, mas sim de acordo com sua estreita correlação com o conteúdo desenvolvido. 8. Será atribuída nota ZERO à Prova 
Discursiva-Estudo de Caso nos seguintes casos: 8.1. apresentar abordagem incorreta do conteúdo solicitado. 8.2. apresentar textos na forma não articulada 
verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento do texto escrito fora do local apropriado; 8.3. for assinada 
fora do local apropriado; 8.4. apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; 8.5. estiver em branco; 8.6. apresentar 
ilegível e/ou incompreensível; 10. Na Prova Discursiva-Estudo de Caso deverão ser rigorosamente observados os limites de número de linha estabelecidos, sob 
pena de perda dos pontos a serem atribuídos à Prova.

QUESTÃO 1
Deputados estaduais de determinado Estado subscreveram projeto de lei instituindo vantagem remuneratória pessoal a ser concedida 
mensalmente ao servidor público vinculado ao Poder Executivo que atingir as metas de produtividade definidas em regulamento. O 
projeto ainda determina que o valor recebido a esse título não ficará sujeito ao limite remuneratório máximo previsto para os 
servidores públicos do Poder Executivo. Considerando essa proposta à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, responda:
a. A proposta legislativa poderia dispor sobre a instituição da vantagem financeira? Por quê?
b. A instituição da vantagem financeira poderia ser objeto de emenda à Constituição do Estado proposta por Deputados estaduais? 

Por quê?
c. Lei ou emenda à Constituição do Estado poderia excluir a vantagem financeira da sujeição ao limite remuneratório máximo previs­

to para os servidores do Poder Executivo? Por quê?

(Utilize as linhas abaixo para rascunho)

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20
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Caderno de Prova ’B02’, Tipo 001
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